
Processo nº. 0000984-08.2015.815.0311

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0000984-08.2015.815.0311

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Ana Ferreira da Silva – Adv.: Carlos Cícero de Sousa (OAB-PB
19.896)

Apelada: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A  – Adv.: Kallyl
Palmeira Maia (OAB/PB nº 18.032). 

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO.  COBRANÇA  INDEVIDA  DE
CONTRIBUIÇÃO   DE   ILUMINAÇÃO  PÚBLICA
AUSÊNCIA DE  LEI  MUNICIPAL  INSTITUINDO A
ARRECADAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.  ERRO
JUSTIFICÁVEL.  VÍCIO  SANADO  ANTES  DO
AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  DEVOLUÇÃO  EM
DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL.
INEXISTÊNCIA. MERO ABORRECIMENTO. DEVER
DE  INDENIZAR  NÃO  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO
DO APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  negar
provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  por  Ana
Ferreira da Silva, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 1ª Vara
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da Comarca de Princesa Isabel-PB, que nos autos da Ação Declaratória
de Inexistência de Débito promovida em face da Energisa Paraíba –
Distribuidora  de  Energia  S/A, julgou  improcedentes  os  pedidos
contidos na inicial (fls. 51/53v). 

O juízo de primeiro grau (fls.51/53v) confirmou a
liminar deferida às fls. 21/22 que entendeu como indevida a cobrança de
“Contribuição de Iluminação Pública” na fatura da parte Autora e julgou
improcedentes  os  pedidos  de  repetição  de  indébito  e  danos  morais.
Condenou a promovente em custas e honorários advocatícios, estes no
importe de 10% sobre o valor da causa.

Nas  razões  recursais  (fls.55/60),  aduz  a  Apelante
que ajuizou a demanda com o intuito de ver declarada a inexistência de
débito referente às cobranças de contribuição de iluminação pública em
suas faturas de energia, bem como a repetição do indébito em dobro e
indenização por danos morais, tendo em vista que o Município de Tavares
não tem legislação que autorize a recorrida fazer referida cobrança. 

Conta  que,  embora  a  recorrida  em  sede  de
contestação  reconheça  que  efetuou  cobranças  indevidas,  o  juízo  de
primeiro  grau  entendeu  por  julgar  improcedentes  os  pedidos,  com
condenação em custas e honorários sucumbenciais no patamar de 10%
sobre o valor da causa. 

Dessa forma, pugna pela modificação do julgado e
inversão do ônus sucumbencial. 

Contrarrazões  apresentadas,  às  fls.  63/72,  pugnando
pela manutenção do julgado.

 
A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  opinando

pelo desprovimento do recurso e manutenção da sentença em todos os
termos (fls. 78/81).
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É o relatório.

V O T O

O  Apelo  restringe-se  em  se  aferir  se  a  cobrança
indevida de “Contribuição de Iluminação Pública”, deve ser restituída em
dobro, bem como se em decorrência da citada arrecadação a Apelante
deve ser indenizada pelos danos morais que afirma ter sofrido.

A  Emenda  Constitucional  nº  39  outorgou  aos
Municípios a possibilidade de custear a iluminação pública por meio de
contribuição especial, conforme prevê o art. 149-A da CRFB/88:

Art. 149-A. Os Municípios e Distrito Federal
poderão instituir contribuição, na forma das
respectivas leis,  para o custeio do serviço
de iluminação pública, observado o disposto
no  art.  150,  I  e  III.Parágrafo  único.  É
facultada a cobrança da contribuição a que
se refere o caput, na fatura de consumo de
energia elétrica.

No  caso,  é  fato  incontroverso  que  no  Município  de
Tavares, local onde se encontra a unidade consumidora, não dispõe de lei
autorizando a cobrança de Contribuição de Iluminação Pública, conforme
prova documental (fl.17) e reconhecimento da própria Apelada, o que, a
princípio,  levaria ao reconhecimento da repetição do indébito de forma
simples. 

Entretanto,  conforme  comprovado  nos  autos,  a
demanda foi ajuizada (19/08/2015) após a Energisa reconhecer o erro e
saná-lo  de  ofício,  tendo  em  vista  que  em  13/08/2015  suprimiu  as
cobranças  e  procedeu  com  a  devolução  das  cobranças  nas  faturas
seguintes, conforme (fls. 48/49). 
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Dessa  forma,  conforme  a  jurisprudência  pátria,  a
sanção de repetição de indébito em dobro imposta pelo comando do art.
42, parágrafo único, do CDC, somente ocorre quando não houver erro
justificável e ficar caracterizada má-fé. 

Assim, tendo em vista que a Energisa procedeu com a
correção  do  erro  em  tempo  hábil  (antes  do  ajuizamento  da  Ação),
conforme faturas colacionadas às (fls.48/49), vê-se claramente que trata-
se de erro justificável e ausência de má-fé da Apelada, não fazendo jus a
Apelante a qualquer direito a repetição de indébito, pois já fora realizado.

Referente ao pedido de dano moral, nos termos do art.
186 c/c art. 927, ambos  do  Código  Civil,  é  imprescindível,  para  a
configuração do dever  de  indenizar,  a  presença de todos  pressupostos
ensejadores da responsabilidade civil, a saber, o ato ilícito, o dano e o
nexo  causal  entre  a  conduta  e  o  dano  existente,  sendo  certo  que  a
ausência de quaisquer destes elementos afasta o dever de indenizar.

In casu, a recorrente alega ter sofrido danos morais,
em razão da cobrança indevida de Contribuição de Iluminação Pública no
valor  de R$ 5,22 (cinco reais  e  vinte e  dois  centavos  por  fatura).  No
entanto,  em  que  pese  a  sua  argumentação,  entendo  que  o  fato  não
caracteriza os requisitos ensejadores do dever de indenizar, se adequando
mais a meros aborrecimentos aos quais o “homem médio” está sujeito no
cotidiano da vida.

Nesse sentido, este tribunal já se pronunciou em vários
julgados:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  POR  COBRANÇA  INDEVIDA  DE
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  C/C
PEDIDO DE DANOS MORAIS E  ANTECIPAÇÃO
PARCIAL DE TUTELA.  COBRANÇA  INDEVIDA
REALIZADA PELA RÉ. MUNICÍPIO DE TAVARES.
AUSÊNCIA DE LEI INSTITUINDO A  COBRANÇA
DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. MÁ-FÉ.  AUSÊNCIA  DE COMPROVAÇÃO.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE.
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DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. MERO ABORRECIMENTO.
DEVER  DE  INDENIZAR  NÃO  CONFIGURADO.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. - Diante da ausência de identificação
da má-fé do credor, impossível se torna determinar a
repetição do indébito, em dobro, como determina o art.
42,  parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.  -  A  mera  cobrança  indevida  de
contribuição  de  iluminação  pública,  por  si  só,  é
insuficiente para comprovar o dano moral sofrido pela
parte lesada. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00012482520158150311, 4ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES.  FREDERICO  MARTINHO  DA
NÓBREGA COUTINHO , j. em 03-04-2017). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  DANOS
MORAIS.  TAXA  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA.
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  REGULANDO  A
COBRANÇA QUE, POR ISSO, É INDEVIDA. MÁ-FÉ NÃO
DEMONSTRADA.  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES
COBRADOS INDEVIDAMENTE. PRECEDENTE DO STJ EM
RECURSO  REPETITIVO.  DANO  MORAL  INEXISTENTE.
MERO  ABORRECIMENTO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  -  Nos
termos do art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição
de  indébito,  em  dobro,  somente  é  cabível  se
demonstrada  a  má-fé  do  credor  na  cobrança  dos
valores, o que não ocorreu na espécie. - Do TJPB: "[...]
-  "só  deve  ser  reputado  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem-estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico
do  indivíduo."  (Processo  n.  0001890-
64.2014.815.0171,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator:  Des.  LEANDRO DOS SANTOS,  j.  em 05-07-
2016).  -  Recurso  apelatório  desprovido.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00009624720158150311,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DA  DESEMBARGADORA  MARIA  DAS
NEVES DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em
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28-03-2017)

No  mesmo  sentido,  por  esta 3ª  Câmara
Especializada Cível :

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA
DE  CONTRIBUIÇÃO  DE   ILUMINAÇÃO  PÚBLICA
AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  INSTITUINDO  A
ARRECADAÇÃO.  MÁ-FÉ.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL.
INEXISTÊNCIA.  MERO  ABORRECIMENTO.  DEVER
DE  INDENIZAR  NÃO  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. -
Ante  a  ausência  de  identificação  da  má-fé  do
credor,  resta  impossível  determinar  a  repetição
em  dobro  do  indébito,  em  obediência  ao
parágrafo único do art. 42, do Código de Defesa
do Consumidor.  -  A  mera  cobrança  indevida  de
contribuição de iluminação pública,  por si  só,  é
insuficiente para comprovar o dano moral sofrido
pela parte lesada. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00009191320158150311,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS
GUEDES , j. em 13-06-2017). 

ISTO  POSTO,  NEGO PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo  a  sentença  vergastada  em  todos  os  seus  termos  em
consonância com o parecer Ministerial.

Ato contínuo, majoro os honorários sucumbenciais no
percentual de 5% sobre a condenação, mantendo os demais termos da
sentença, com fulcro no Art.85, § 11 e 3º, I, DO CPC/2015 e Enunciado 241 do
VII- Fórum Permanente de Processualistas Civis “Enunciado 241. Os honorários de
sucumbência  recursal  serão  somados  aos  honorários  pela  sucumbência  em primeiro
grau, observados os limites legais.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 05 de setembro de
2017.

                           Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                         R E L A T O R 
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